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Art. 7º Ficam criados os cargos de provimento em comissão, previstos no 
Anexo Único desta Lei, que compõem o Núcleo de Segurança Pública e 
Proteção Escolar.
Art. 8º Nos casos de ameaça e/ou ataques contra as escolas e demais pes-
soas do ambiente escolar realizados por estudante incapaz, no território do 
Estado do Pará, o respectivo responsável legal poderá ser responsabilizado 
civilmente, inclusive com a reparação do prejuízo ou dano decorrente do 
fato.
Art. 9º Para execução do Programa Escola Segura, a Secretaria de Estado 
de Educação (SEDUC) poderá celebrar contratos, convênios e parcerias 
com órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual e/ou 
municipal, bem como com organizações da sociedade civil e pessoas ju-
rídicas de direito público ou privado, observadas as normas que regem a 
matéria.
Art. 10. Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado de Edu-
cação (SEDUC), autorizado a descentralizar recursos financeiros com a fi-
nalidade de garantir a segurança, prevenir a violência escolar e promover 
o bem-estar dos estudantes, docentes e demais profissionais da educação. 
Art. 11. As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta 
de dotações consignadas à Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) no 
orçamento vigente, podendo ser suplementadas, se necessário.
Art. 12.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de maio de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

ANEXO ÚNICO

CARGO CÓDIGO/PADRÃO QUANTIDADE
ASSESSORIA GEP-DAS-5 1
ASSESSORIA GEP-DAS-4 2

1. DECRETO Nº 3.054, DE 2 DE MAIO  DE 2023
Altera dispositivos o Decreto nº 2.854, de 29 de dezembro de 2022, que 
dispõe sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas 
operações com combustíveis nos termos da Lei Complementar nº 192, de 
11 de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apura-
ção, repasse e dedução do imposto.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e ten-
do em vista o disposto no Convênio ICMS nº 199, de 22 de dezembro 
de 2022, alterada pelos Convênios ICMS nº 10, de 9 de março de 2023; nº 
12, de 31 de março de 2023 e nº 24, de 14 de abril de 2023,
DECRETA:
Art. 1º  O Decreto nº 2.854, de 29 de dezembro de 2022, que dispõe 
sobre o regime de tributação monofásica do ICMS a ser aplicado nas ope-
rações com combustíveis nos termos da Lei Complementar nº 192, de 11 
de março de 2022, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, 
repasse e dedução do imposto, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 3º ..............................
............................................
V - nas operações interestaduais com B100 ou GLGN, inclusive o contido 
nas misturas de GLP/GLGN, destinadas a não contribuinte, o imposto ca-
berá à UF de origem;
............................................
§ 1º Para a determinação da repartição definida nos incisos VI, VII e VIII 
do caput deste artigo, e dos ajustes apurados nos Anexos IV-M-AJ e V-M
-AJ, os contribuintes indicados no art. 4º, os estabelecimentos dos distri-
buidores de combustíveis e TRR deverão, nas operações não destinadas 
a consumidor final, com B100 puro ou misturado no óleo diesel B e nas 
operações com GLGNn e GLGNi puros ou misturados no GLP/GLGN, indicar, 
nos campos próprios da nota fiscal, se o produto é nacional ou importado 
e os percentuais destes produtos por UF de origem, apurados nos termos 
de Ato COTEPE/ICMS.
§ 2º A indicação prevista no § 1º deste artigo deverá ser feita:
I - do dia 1º até o dia 5 do mês, com base na proporção apurada no segun-
do mês imediatamente anterior ao da remessa;
II - do dia 6 até o último dia do mês, com base na proporção apurada no 
mês imediatamente anterior ao da remessa.
§ 3º Em relação às repartições do imposto sobre o GLGN, para apuração 
das quantidades de GLGNn e GLGNi puros ou contidos na mistura de GLP/
GLGN, nas notas fiscais de saídas:
I - os estabelecimentos industriais e importadores deverão:
a) identificar a quantidade de saída de GLGNn, GLGNi e de GLP, por opera-
ção, calculando-se o percentual de cada produto no total produzido ou im-
portado, tendo como referência a média ponderada dos 3 (três) meses que 
antecedem o mês imediatamente anterior ao da realização das operações;
b) indicar, nos campos próprios da nota fiscal, os percentuais de GLP, GLG-
Nn e GLGNi na quantidade total de saída, obtidos de acordo com o disposto 
na alínea “a” deste inciso;
II - o estabelecimento distribuidor de gás deverá calcular e informar, nos 
campos próprios da nota fiscal de saída, o percentual de cada produto no 
total das operações de entradas, tendo como referência a média ponderada 
dos 3 (três) meses que antecedem o mês imediatamente anterior ao da 
realização das operações.
§ 4º Caso algum dos estabelecimentos indicados nos incisos I e II do § 3º 
deste artigo esteja iniciando suas operações, deverá ser utilizado o per-
centual médio de todas as operações dos estabelecimentos situados na 
mesma UF, apurado e informado pela respectiva UF.
............................................
Art. 11. ..............................
I - .......................................

a) ........................................
............................................
2. correspondente à proporção do imposto sobre o B100 que vier a compor 
a saída futura da mistura de Óleo Diesel B devida a UF de destino, definida 
na alínea “c” do inciso VI do caput do art. 3º;
............................................
c) do importador de B100, correspondente à proporção do imposto sobre o 
B100 que vier a compor a saída futura da mistura de Óleo Diesel B devida 
a UF de origem, definida na alínea “c” do inciso VI do caput do art. 3º;
II - ......................................
b) ........................................
............................................
2. correspondente à proporção definida na alínea “c” do inciso VI do caput 
do art. 3º, do imposto do B100, nos termos do art. 12;
............................................
III - nas operações de saídas realizadas pelo produtor nacional de biocom-
bustíveis, até o 10º (décimo) dia subsequente ao término do período de 
apuração em que tiver ocorrido a operação ou, no caso do 10º (décimo) 
dia cair em dia não útil ou sem expediente bancário, no primeiro dia útil 
subsequente, a crédito da UF de origem do B100, na proporção definida na 
alínea “c” do inciso VI do caput do art. 3º, nos termos do art. 12.
............................................
§ 1º O recolhimento do imposto nas operações de importação de óleo die-
sel A, inclusive a parcela retida sobre o B100 que vier a compor a mistura 
do óleo diesel B, GLP e GLGN realizadas pela refinaria de petróleo e pela 
CPQ fica diferido, devendo ser recolhido por ocasião da operação subse-
quente, devidamente tributada nos termos deste decreto.
§ 1º-A Tratando-se de bases vinculadas a refinaria de petróleo, o diferi-
mento no recolhimento do imposto nas operações de importação dos pro-
dutos mencionados no § 1º deste artigo somente ocorrerá se a importa-
ção for realizada na unidade federada onde houver instalada refinaria 
de petróleo, assim entendida como a pessoa jurídica com uma ou mais 
instalações de refino de petróleo autorizadas pela ANP (Resolução ANP 
nº 43/2009).
§ 3º À exceção do § 1º deste artigo, fica vedada a concessão de tratamento 
tributário que dispense o recolhimento do imposto no desembaraço adua-
neiro de combustíveis de que trata este decreto em relação às operações 
realizadas pelo importador, conforme inciso VI do caput do art. 4º, e pelo 
distribuidor de combustíveis.
§ 4º Fica diferido o recolhimento do imposto nas operações de transferên-
cia, entre estabelecimentos de mesma titularidade, com óleo diesel “A”, 
GLP e GLGN realizadas pela refinaria de petróleo e suas bases, pela CPQ e 
pela UPGN, devendo ser recolhido por ocasião da operação subsequente, 
devidamente tributada nos termos deste decreto.
§ 5º O disposto nos §§ 1º e 4º deste artigo somente se aplica aos esta-
belecimentos relacionados em Ato COTEPE/ICMS, observado o seguinte:
I - o Ato COTEPE/ICMS estabelecerá os requisitos necessários para a con-
cessão e permanência do diferimento estabelecido no caput deste parágrafo;
II - a administração tributária de cada unidade federada comunicará à Secretaria
-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - SE/CONFAZ, a 
qualquer momento, a inclusão ou exclusão dos referidos produtores, e 
esta providenciará a publicação do ato COTEPE/ICMS no Diário Oficial 
da União e disponibilização no sítio eletrônico do CONFAZ;
III - o Ato COTEPE/ICMS deve conter, no mínimo: Razão Social, número 
CNPJ, a unidade federada do domicílio fiscal do contribuinte e a data do 
início da vigência da concessão prevista nos §§ 1º e 4º deste artigo.
§ 6º A refinaria de petróleo e suas bases, a CPQ e a UPGN, que não esti-
verem relacionados no Ato COTEPE/ICMS a que refere o § 5º deste artigo, 
não reterá o imposto na ocasião da operação subsequente de óleo diesel 
“A”, de GLP e de GLGN se o produto tiver sido adquirido com o imposto 
retido.
§ 7º A refinaria de petróleo e suas bases, a CPQ, a UPGN e o formulador 
de combustíveis que adquirir o óleo diesel “A”, de GLP e de GLGN com o 
imposto retido controlará o estoque de forma a conseguir identificar as 
mercadorias com o imposto retido daquelas que não houve a retenção.
Art. 12. Fica atribuída à refinaria de petróleo ou suas bases, à CPQ, à 
UPGN, ao Formulador de Combustíveis e ao importador, nas operações 
com Óleo Diesel A a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do 
ICMS incidente nas importações de B100 ou sobre as saídas do estabeleci-
mento produtor de B100, do valor correspondente a proporção devida à UF 
de destino definida na alínea “c” do inciso VI do caput do art. 3º.
§ 1º O valor do imposto de que trata este artigo deverá ser retido conco-
mitantemente com o imposto devido pelas operações com Óleo Diesel A e 
informados nos campos próprios do documento fiscal, de forma que com-
ponha integralmente o imposto devido às UFs de destino do Óleo Diesel B 
resultante da mistura.
§ 2º O cálculo do imposto retido corresponderá, a cada operação, à aplicação 
da seguinte fórmula: IRBM = [QTDA/ (1 - IM)] X IM X ALIQ X PDEST, consi-
derando-se:
............................................
IV - ALIQ: alíquota específica sobre o B100;
V - PDEST: proporção devida à UF de destino definida na alínea “c” do 
inciso VI do caput do art. 3º.
§ 3º O imposto retido nos termos deste artigo será recolhido em favor da 
UF de destino do Óleo Diesel B resultante da mistura, na proporção defi-
nida na alínea “c” do inciso VI do caput do art. 3º, nos prazos previstos 
no art. 11.
............................................
Art. 13. O recolhimento do imposto referente às operações de que 
trata este Decreto caberá:
............................................


